Projeto de lei nº 19, de 2009

Partido da Educação
Dispõe sobre a inclusão de aulas de educação moral e cívica nas escolas públicas e particulares do Estado de São Paulo 
O Parlamento Jovem Paulista decreta:
Artigo 1º - Fica decretada a obrigatoriedade de as escolas publicas e particulares do Estado ministrarem aulas de educação moral e cívica aos alunos do segundo ao quinto ano do ensino fundamental.
Artigo 2º - As aulas devem ser ministradas quinzenalmente por um professor escolhido pela escola.
Artigo 3º - As aulas de Educação Moral devem abranger o ensino dos bons costumes e dos princípios morais.
Artigo 4º - As aulas de Educação Cívica devem empolgar os jovens diante da grandiosidade cultural, econômica, política e social de nosso país, torná-los mais patriotas e ensiná-los a defender seus direitos.
Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa
A importância da Educação Moral é capital, e é imprescindível que ela se inicie nas primeiras séries do Ensino Fundamental com o ensino de noções gerais dos bons costumes e princípios morais.

A implantação da Educação Cívica é de grande importância para que através do ensino possamos tornar os indivíduos cada vez mais patriotas, mas, sem incentivar a xenofobia.

Através do Ensino da Educação Moral temos a intenção de evitar vários problemas de caráter moral que frequentemente presenciamos em todas as camadas de nossa sociedade e também devido ao desequilíbrio que existe em alguns lares, o que faz com que a criança não tenha uma educação moral sólida; já com a Educação Cívica temos a intenção de tornar o individuo patriota, não apenas em época de Olimpíadas e Copas do Mundo, mas sim, em todos os momentos, aumentando seu orgulho de ser brasileiro e empolgando-o diante dos inúmeros problemas a serem enfrentados e que necessitam de um verdadeiro espírito de civismo para serem solucionados.
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